
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.189.278 - SP (2010/0062853-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EVENTUAL SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA 

LTDA 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SÉRGIO HENRIQUE TOSHIO SAITO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA – ISS. AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA. 
ATIVIDADE-FIM DA EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS. BASE DE 
CÁLCULO. PREÇO DO SERVIÇO. VALOR REFERENTE AOS SALÁRIOS 
E AOS ENCARGOS SOCIAIS. POSICIONAMENTO CONSOLIDADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RECURSO REPETITIVO 
1.138.205/PR. 
1. Não há qualquer indicação de dispositivo da Constituição Federal no acórdão 
regional, sendo que eventual fundamento constitucional somente seria vislumbrado de 
forma reflexa, o que, consoante a jurisprudência desta Corte, não tem o condão de 
obstar o conhecimento do recurso especial por ausência de interposição de recurso 
extraordinário, hipótese na qual afasta-se a incidência da Súmula n. 126/STJ. 
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial nº 1.138.205/RJ, publicado no DJe de 1º/2/2010, submetido ao regime 
dos recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 
11.672/2008), firmou o entendimento de que, "nos termos da Lei 6.019, de 3 de janeiro 
de 1974, se a atividade de prestação de serviço de mão-de-obra temporária é prestada 
através de pessoal contratado pelas empresas de recrutamento, resta afastada a figura 
da intermediação, considerando-se a mão-de-obra empregada na prestação do serviço 
contratado como custo do serviço, despesa não dedutível da base de cálculo do ISS", 
devendo incidir o ISS sobre "a taxa de agenciamento e as importâncias voltadas para o 
pagamento dos salários e encargos sociais dos trabalhadores contratados pelas 
prestadoras de serviços de fornecimento de mão-de-obra temporária (Lei 6.019/74)." 
3. In casu, o Tribunal a quo além de declarar expressamente que a empresa presta 
serviços de agenciamento, consignou também que ora agravante, paga salários e 
encargos sociais dos trabalhadores que fornece como mão-de-obra temporária, o que 
descaracteriza a intermediação.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori 
Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido. 
Brasília (DF), 28 de setembro de 2010(Data do Julgamento)
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.189.278 - SP (2010/0062853-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EVENTUAL SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA 

LTDA 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SÉRGIO HENRIQUE TOSHIO SAITO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Eventual Serviços de Fornecimento de mão de obra Ltda., contra decisão 

monocrática que deu provimento ao recurso especial, assim disposta:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE 

SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISS. AGENCIAMENTO DE 

MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA. ATIVIDADE-FIM DA EMPRESA 

PRESTADORA DE SERVIÇOS. BASE DE CÁLCULO. PREÇO DO SERVIÇO. 

VALOR REFERENTE AOS SALÁRIOS E AOS ENCARGOS SOCIAIS. 

POSICIONAMENTO CONSOLIDADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 

JULGAMENTO DO RECURSO REPETITIVO 1.138.205/PR. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões do agravo, a agravante alega  que:

a) o recurso especial interposto pelo Município de São Paulo não deve ser conhecido, ante 

a incidência da Súmula 126/STJ;

b) realiza serviços de intermediação de mão de obra temporária e não agenciamento, razão 

pela qual não há que se falar em incidência do ISS sobre o total da receita bruta;

c) o recurso especial n. 1.138.205, submetido ao rito do art. 543-C, do CPC, utilizou o 

termo "agenciamento" como gênero, dividido nas espécies intermediação e agenciamento stricto 

sensu. Diante disso, defende que o fato do Tribunal a quo ter consignado que a agravante "presta 

serviços de agenciamento", por si só, não significa que a mesma não seja intermediadora dos 

serviços.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.189.278 - SP (2010/0062853-3)
  

EMENTA
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA – ISS. AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA. 
ATIVIDADE-FIM DA EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS. BASE DE 
CÁLCULO. PREÇO DO SERVIÇO. VALOR REFERENTE AOS SALÁRIOS 
E AOS ENCARGOS SOCIAIS. POSICIONAMENTO CONSOLIDADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RECURSO REPETITIVO 
1.138.205/PR. 
1. Não há qualquer indicação de dispositivo da Constituição Federal no acórdão 
regional, sendo que eventual fundamento constitucional somente seria vislumbrado de 
forma reflexa, o que, consoante a jurisprudência desta Corte, não tem o condão de 
obstar o conhecimento do recurso especial por ausência de interposição de recurso 
extraordinário, hipótese na qual afasta-se a incidência da Súmula n. 126/STJ. 
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial nº 1.138.205/RJ, publicado no DJe de 1º/2/2010, submetido ao regime 
dos recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 
11.672/2008), firmou o entendimento de que, "nos termos da Lei 6.019, de 3 de janeiro 
de 1974, se a atividade de prestação de serviço de mão-de-obra temporária é prestada 
através de pessoal contratado pelas empresas de recrutamento, resta afastada a figura 
da intermediação, considerando-se a mão-de-obra empregada na prestação do serviço 
contratado como custo do serviço, despesa não dedutível da base de cálculo do ISS", 
devendo incidir o ISS sobre "a taxa de agenciamento e as importâncias voltadas para o 
pagamento dos salários e encargos sociais dos trabalhadores contratados pelas 
prestadoras de serviços de fornecimento de mão-de-obra temporária (Lei 6.019/74)." 
3. In casu, o Tribunal a quo além de declarar expressamente que a empresa presta 
serviços de agenciamento, consignou também que ora agravante, paga salários e 
encargos sociais dos trabalhadores que fornece como mão-de-obra temporária, o que 
descaracteriza a intermediação.
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O inconformismo 

não merece prosperar. 

Isso porque, da análise do aresto regional, verifica-se que a lide foi decidida com enfoque 

infraconstitucional. Ora, não há qualquer indicação de dispositivo da Constituição Federal no acórdão 

regional, sendo que eventual fundamento constitucional somente seria vislumbrado na hipótese de 

forma reflexa, o que, consoante a jurisprudência desta Corte, não tem o condão de obstar o 
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conhecimento do recurso especial por ausência de interposição de recurso extraordinário, hipótese 

na qual afasta-se a incidência da Súmula n. 126/STJ.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
JULGADO EMBASADO EM PREMISSA EQUIVOCADA. EFEITOS 
INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO REGIONAL FUNDADO EM 
NORMA INFRACONSTITUCIONAL. EVENTUAL FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL QUE SE VISLUMBRA APENAS DE FORMA REFLEXA. 
REFIS. PROCEDIMENTO DE EXCLUSÃO. LEGALIDADE. PRECEDENTE 
REGIDO PELO ART. 543-C, DO CPC. SÚMULA N. 355/STJ.
1. O art. 535 do CPC dispõe que são cabíveis embargos de declaração quando a 
decisão for omissa, obscura ou contraditória, não sendo esse o meio processual 
adequado para discutir questão já enfrentada no acórdão embargado. 
Excepcionalmente, porém, emprestam-se efeitos infringentes aos embargos de 
declaração para corrigir premissa equivocada existente no julgado quando o vício 
apontado seja relevante para o deslinde da controvérsia, tal qual ocorre no caso em 
análise.
2. O julgado embargado, além de omitir-se quanto à questão da possibilidade ou não 
de conhecimento do recurso especial quando o fundamento tido por constitucional 
do aresto impugnado consistir apenas em violação reflexa à constituição, embasou-se 
em premissa fática equivocada no que tange à afirmação de que o fundamento do 
acórdão recorrido teria sido eminentemente constitucional.
3. Não há qualquer indicação de dispositivo da Constituição Federal no acórdão 
regional, sendo que eventual fundamento constitucional somente seria vislumbrado 
de forma reflexa, o que, consoante a jurisprudência desta Corte, não tem o condão 
de obstar o conhecimento do recurso especial por ausência de interposição de 
recurso extraordinário, hipótese na qual afasta-se a incidência da Súmula n. 126/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte já pacificou entendimento, inclusive em sede de 
recurso repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC, no sentido da legalidade do 
procedimento de exclusão do Refis adotado pela Lei n. 9.964/00. Ressalte-se que a 
respeito do tema esta Corte editou o Enunciado Sumular n. 355/STJ, o qual dispõe 
que: "É válida a notificação do ato de exclusão do programa de recuperação fiscal do 
Refis pelo Diário Oficial ou pela Internet".
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para conhecer do 
recurso especial e dar-lhe provimento (EDcl nos EDcl no REsp 867.058/PB, Rel. 
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/05/2010, DJe 11/06/2010).

AGRAVO INTERNO. SÚMULA 126/STJ. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO SOB O MANTO DE LEGISLAÇÃO PRETÉRITA. 
MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL.
1 - Não tem incidência a Súmula 126 desta Corte nos casos em que a alegada 
violação à Constituição Federal é de natureza reflexa ou indireta.
2 - A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da 
Constituição da República, sendo defeso o seu exame em âmbito de recurso especial.
3 - Consoante entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça, o aumento 
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do percentual do auxílio-acidente, estabelecido pela Lei n.º 9.032/95 (lei nova mais 
benéfica), que alterou o § 1º, art. 86, da Lei n.º 8.213/91, tem aplicação imediata a 
todos os beneficiários que estiverem na mesma situação, sem exceção, não 
importando tratar-se de casos pendentes de concessão ou já concedidos, em virtude 
de ser uma norma de ordem pública, o que não implica em retroatividade da lei, 
posicionamento que não sofreu qualquer alteração.
4 - Agravo ao qual se nega provimento  (AgRg no REsp 919.242/SP, Rel. Ministra 

Jane Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG), Sexta Turma, DJ 25/02/2008).

Dessa forma, verifica-se que o presente recurso especial merece conhecimento.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir transcritos:

Acerca da definição da base de cálculo do ISS incidente sobre a prestação de 
serviços por empresa de mão-de-obra temporária, a 1ª Seção desta Corte, ao julgar o 
REsp 1.138.205/PR (Min. Luiz Fux, DJe de 01/02/2010), sob o regime de art. 543-C 
do CPC, reafirmou o entendimento consolidado no sentido de que "as empresas de 
mão-de-obra temporária podem encartar-se em duas situações, em razão da natureza 
dos serviços prestados: 

(i) como intermediária entre o contratante da mão-de-obra e o terceiro que é 
colocado no mercado de trabalho; 

(ii) como prestadora do próprio serviço, utilizando de empregados a ela vinculados 
mediante contrato de trabalho". 
Por fim, conclui que (a) se a atividade for de intermediação de mão-de-obra, "a base 
de cálculo do ISS seria a taxa de administração - que é o preço do serviço 
efetivamente prestado"; e (b) e, se a atividade for de agenciamento, "a base de 
cálculo recairia sobre o total da receita percebida, nela incluídas as importâncias 
voltadas para o pagamento dos salários e encargos sociais dos trabalhadores". 
Calha reproduzir o teor da ementa do julgado que bem explicita a questão:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 

QUALQUER NATUREZA – ISSQN. AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA 

TEMPORÁRIA. ATIVIDADE-FIM DA EMPRESA PRESTADORA DE 

SERVIÇOS. BASE DE CÁLCULO. PREÇO DO SERVIÇO. VALOR 

REFERENTE AOS SALÁRIOS E AOS ENCARGOS SOCIAIS.

1. A base de cálculo do ISS é o preço do serviço, consoante disposto no artigo 9°, 
caput, do Decreto-Lei 406/68.

2. As empresas de mão-de-obra temporária podem encartar-se em  duas situações, 

em razão da natureza dos serviços prestados: (i) como intermediária entre o 

contratante da mão-de-obra e o terceiro que é colocado no mercado de trabalho; (ii) 
como prestadora do próprio serviço, utilizando de empregados a ela vinculados 
mediante contrato de trabalho.

3. A intermediação implica o preço do serviço que é a comissão, base de cálculo do 
fato gerador consistente nessas "intermediações".

4. O ISS incide, nessa hipótese, apenas sobre a taxa de agenciamento, que é o preço 
do serviço pago ao agenciador, sua comissão e sua receita, excluídas as 
importâncias voltadas para o pagamento dos salários e encargos sociais dos 
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trabalhadores. Distinção de valores pertencentes a terceiros (os empregados) e 
despesas com a prestação. Distinção necessária entre receita e entrada para fins 
financeiro-tributários. 

5. A exclusão da despesa consistente na remuneração de empregados e respectivos 
encargos da base de cálculo do ISS, impõe perquirir a natureza das atividades 
desenvolvidas pela empresa prestadora de serviços. Isto porque as empresas 
agenciadoras de mão-de-obra, em que o agenciador atua para o encontro das partes, 
quais sejam, o contratante da mão-de-obra e o trabalhador, que é recrutado pela 
prestadora na estrita medida das necessidades dos clientes, dos serviços que a eles 
prestam, e ainda, segundo as especificações deles recebidas, caracterizam-se pelo 
exercício de intermediação, sendo essa a sua atividade-fim.

6. Consectariamente, nos termos da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974, se a 
atividade de prestação de serviço de mão-de-obra temporária é prestada através de 
pessoal contratado pelas empresas de recrutamento, resta afastada a figura da 
intermediação, considerando-se a mão-de-obra empregada na prestação do serviço 
contratado como custo do serviço, despesa não dedutível da base de cálculo do ISS.

"Art. 4º - Compreende-se como empresa de trabalho temporário a 
pessoa física ou jurídica urbana, cuja atividade consiste em colocar à 
disposição de outras empresas, temporariamente, trabalhadores, 

devidamente qualificados, por elas remunerados e assistidos.
(...)

Art. 11 - O contrato de trabalho celebrado entre empresa de 

trabalho temporário e cada um dos assalariados colocados à 

disposição de uma empresa tomadora ou cliente será, 
obrigatoriamente, escrito e dele deverão constar, expressamente, os 
direitos conferidos aos trabalhadores por esta Lei.
(...)
Art. 15 - A Fiscalização do Trabalho poderá exigir da empresa tomadora 

ou cliente a apresentação do contrato firmado com a empresa de 

trabalho temporário, e, desta última o contrato firmado com o 

trabalhador, bem como a comprovação do respectivo recolhimento das 
contribuições previdenciárias.
Art. 16 - No caso de falência da empresa de trabalho temporário, a 
empresa tomadora ou cliente é solidariamente responsável pelo 
recolhimento das contribuições previdenciárias, no tocante ao tempo em 
que o trabalhador esteve sob suas ordens, assim como em referência ao 
mesmo período, pela remuneração e indenização previstas nesta Lei.
 (...)
Art. 19 - Competirá à Justiça do Trabalho dirimir os litígios entre as 

empresas de serviço temporário e seus trabalhadores."

7. Nesse diapasão, o enquadramento legal tributário faz mister o exame 
das circunstâncias fáticas do trabalho prestado, delineadas pela instância 
ordinária, para que se possa concluir pela forma de tributação.

8. In casu, na própria petição inicial, a empresa recorrida procede ao seu 
enquadramento legal, in verbis:
"Como demonstra seu contrato social (documento anexo), a Impetrante 
tem como objetivo societário a locação de mão-de-obra temporária, na 
forma da Lei nº 6.019/74.
Em contraprestação a essa terceirização, conforme cópia exemplificativa 
de contrato em anexo (documento anexo), as empresas contratantes ou 
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tomadoras de seus serviços realizam o pagamento da remuneração do 
trabalhador terceirizado e o pagamento do spread da Impetrante, qual 
seja, a chamada taxa de administração, conforme cópia exemplificativa 
de nota fiscal em anexo (documento anexo).
Entretanto, por inconveniência contábil e exigência ilegal do Fisco, está 
"autorizada" a somente emitir uma nota fiscal para receber os seus 
serviços, onde a taxa de administração, despesas e remuneração do 
terceirizado são pagas de forma conjunta."

9. O Tribunal a quo, a seu turno, assentou que:
"Para melhor esclarecer a questão faz-se necessário definir a relação 
jurídica e as partes envolvidas.
11. Verifica-se, pois, que existe a empresa tomadora do serviço de 
mão-de-obra, a empresa prestadora agenciadora do serviço de 
mão-de-obra e o trabalhador que irá prestar o serviço.
12. Em decorrência disso, existe também um contrato entre a empresa 
tomadora do serviço e a empresa agenciadora, bem como entre a 
empresa agenciadora e trabalhador. Nesse sentido, a empresa 
agenciadora, no caso a apelada, irá determinar ao trabalhador que 
execute um determinado trabalho, sendo que ele será remunerado pela 
execução da tarefa. Dessa forma, a empresa agenciadora de 
mão-de-obra recebe a taxa de administração e o reembolso do valor 
concernente à remuneração do trabalhador, da empresa tomadora do 
serviço.
13. Assim, o único serviço que a empresa agenciadora de mão-de-obra 
presta é o de indicar uma pessoa (trabalhador) para a execução do 
trabalho e a remuneração bruta é o pagamento que recebe (taxa de 
administração)."

10. Com efeito, verifica-se que o Tribunal incorreu em inegável equívoco 
hermenêutico, porquanto atribuiu, à empresa agenciadora de mão-de-obra temporária 
regida pela Lei 6.019/74, a condição de intermediadora de mão-de-obra, quando a 
referida lei estabelece, in verbis:
[...]

11. Destarte, a empresa recorrida encarta prestações de serviços tendentes ao 
pagamento de salários, previdência social e demais encargos trabalhistas, sendo, 
portanto, devida a incidência do ISS sobre a prestação de serviços, e não apenas 
sobre a taxa de agenciamento.

12. Recurso especial do Município provido, reconhecendo-se a incidência do ISS 
sobre a taxa de agenciamento e as importâncias voltadas para o pagamento dos 
salários e encargos sociais dos trabalhadores contratados pelas prestadoras de 
serviços de fornecimento de mão-de-obra temporária (Lei 6.019/74). Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), 
impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos, como o dos autos.
No caso, o Tribunal de origem consignou expressamente que a recorrente "presta 
serviços de agenciamento de mão-de-obra" (fl. 198). Assim, não atuando como mera 
intermediadora entre o tomador dos serviços e o trabalhador, e sim, como verdadeira 
prestadora de serviço de locação de mão-de-obra temporária, por meio de 
trabalhadores por ela contratados, caracteriza-se a simples terceirização de serviços, 
o que atrair a incidência do imposto sobre o preço total do serviço.
Por fim, tendo em vista o provimento ao recurso especial, necessário se fez a 
inversão dos ônus sucumbenciais fixados na sentença de fls. 95-98, em favor da ora 
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recorrente.
Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial.

Outrossim, não prospera o argumento do agravante de que o fato do Tribunal a quo ter 

consignado que a agravante "presta serviços de agenciamento", por si só, não significa que a mesma 

não seja intermediadora dos serviços, isso porque o voto proferido nos embargos infringentes, além 

de declarar expressamente que a empresa presta serviços de agenciamento, consignou também que 

a empresa, ora agravante, recebe importâncias que não lhe pertencem (fl. 198), o que 

descaracteriza a intermediação.

A titulo de esclarecimento, destaco, ainda, que o relatório dos embargos infringentes, 

consigna expressamente que a empresa, ora recorrente, pagava os salários dos trabalhadores que 

fornece a terceiros. Vejamos: (fl. 196)

Cuida-se na espécie de ação declaratória de inexistência de relação jurídica tributaria, 
onde a r. sentença de fls. 86/89, cujo relatório se adota, julgou-a procedente, para o 
fim de declarar indevida a cobrança de ISS sobre os  salários e encargos sociais 
pagos pela autora em favor de trabalhadores que fornece como mão-de-obra 
temporária a seus clientes.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0062853-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.189.278 / SP

Números Origem:  200900393445  4323575  4323575200  4323575602

EM MESA JULGADO: 28/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : SÉRGIO HENRIQUE TOSHIO SAITO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EVENTUAL SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA LTDA
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVENTUAL SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA LTDA
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : SÉRGIO HENRIQUE TOSHIO SAITO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido.
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 Brasília, 28  de setembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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